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NOTTFTCÁÇÂO
Terdo em vista o Processo Licitatório n' Ô0li20l9,PMC(l-
CPL, Concorrência n'01/2019-CPL, que teve como objetivo a
seleçào de pessoas.luridicas de direito privado para a concessâo
gratuia de uso de lotes do Disrito Empresanal "Àntônio Jose
de Àraújo". A empresa J&M SOLUTION LTDÂ. CNPJ
24.389.758/0001-21, que gaúou a concessào do 45.923.81m:
da quadra 0E, de acordo com conúato 20193783 assinado ern
15 de maio de 20II e seu extÍato publicado e l I de setembm
de 2019- A eÍnpresâ nãô cumpriu o Art. 13. alinca "a" da lci
802/2017: As emprcsas devem úi inicio as suss obras de
implanuçào em no máximo seis meses apôs a publicaçào dos
extratos dos contratos no diário dos municipios. E tambem nâo
cumpriu o item "k" da clausula quinta do contrato .dc
concéssào, e de acordo com a clausula oona. o NÃO
cumprimento do item supracitado imponaú em rescisâo
contratual, nos termos do âÍtigo 78 e 79 da Lci 8666/1993. Dc
acordo com o exporto a acima a Prefeitura Municipal de Canaà
dos Carajás notifica s Empresa J&M SOLUTION LTDA a
presentar defesâ no prazo de 30 (trinta) dias. sob de ter seu
contraro de rexindido.
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§{atéria publicada no Diário ôficial dos Municipios do Estadlr
do Pârá no diâ lOilAXt}0. üigo 2632
À r,eriÍicaçào de autenticidad€ da matéria pode ser Êiu
informando o código identificador no sitc:
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le. CAI{AÂ
DOS CARAJÁS

Preíeitun de Canaã dos Caniás - PA

Secebria Municipal de Dernvolvimento Econômico

SEMDEC / DISTRITO INDUSTRIAL

Canaá dos Carajás - PA, '15 de fevereiro de 2021 .

Da: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico - SEMDEC.
Para: Procuradoria Geral do Município de Canaã dos Carajás.
Dr. Charlos de Melo.

Assunto: Decisão Administrativa.

Concessionária: J&M SOLUTION LTDA, CNPJ 24.389.758/0001-21, Contrato de
Concessão PMCC: Contrato 20í93783

Prezado Senhor,

Considerando a Íealizaçáo do Processo Licitatório no O01|2019|PMCC-CPL,

Concorrência no 001/2019-CPL, que teve como objetivo a seleção de pessoas jurídicas

de direito privado para a concessão gratuita de uso de lotes do Disúito Empresarial

'Antônio José de Araújo".

Considerando que a Empresa náo comprovou junto a Secretaria Municipal de

Desenvolvimento Econômico, o comprimento no disposto no Art. 13, alínea "a" da Lei

Municipal N" 80212017, que consta também como requisito do referido Contrato de

Concessão em sua Alínea "k", da Cláusula Nona: 'As empresas devem dar início as

suas obras de implantação em no máximo 6 (se§ meses após a publicação dos

extratos dos conÍraÍos no diáio dos municípios", que o NÃO cumprimento do item

supracitado importará em rescisão contratual, nos termos do artigo 78 e 79 da Lei

8666/1993.

N"
Rua Presidente Médici S/N, 1' Andar da Feira do Produtor e MeÍcado Municipal
Cep: 68537-000, Parque dos lmigrantes - Canaá dos Carajás -PA

1J..

";-,;.5EilDEC

Considerando que a empresa J&M SOLUTION LTDA, CNPJ 24.389.758/0001-21,

que foi declarada vencedora de parte da Quadra 8 (45.923,81m2), resultando no contrato

20193783 assinado em 15 de maio e seu extrato publicado em 't 1 de setembro de 2019.
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IL CAI{AÂ
DOS CARAJAS

PreíeÉun de Canaã dos CanÍás - PA
5eqebria Munícipal de Desenvolvimento Econômico

«r(
'' Considerando que o Art. 40 da Lei 80212018 estabelece competência à Secretaria

de Desenvolvimento Econômico de Canaã dos Carajás para a atribuição de fiscalização

das condicionantes do contrato de concessão.

Considerando que a empresa foi notificada no dia 10 de dezembro de 2020 a

apresentar defesa no prazo de 30 (trinta) dias, tendo a notificação sido enviada por e-

mail e a mesma respondeu assinalando pela desistência pela desistência da área.

Diante dos fatos expostos, DECIDO, PELA RESCISÃO OO CONTRATO DE

coNcEssÃo 20't93783, DE PARTE DA QUADRA 08 (45.923,81m2), do Poto

lndustrial e de Serviços e Logistica, do Distrito Empresarial de Canaã dos Carajás

"Antônio José de Araújo" em desfavor da Concessionária, a empresa J&M

soLUTroN LTDA, CNPJ 24.389.758/0001-2í.

Certos de sermos atendidos agradecemos a compreensão!

Fe Ferreira
Secretária Municipal de Desenvolvimento Econômico

oo7l202'l-GP

Josemira Rai elha
Prefeita Municipal aá dos Carajás

Rua Presidente Médici S/N, 1â Andar da Feira do ProdutoÍ e Mercado Municipal
Cep: 68537-000, Parque dos lmigrantes - Canaá dos Caraiás -PA "-:.::t';;SEilDEC

!E!aaiiúÂ,i

Considerando que a empresa enviou a esta Secretaria um documento (em anexo)

solicitando o distrato do contrato tendo em vista que houve uma mudança significativa

nos contratos de prestação de serviços para outros municípios.

^t tl



le. cÂltAA
DOS CARAJAS

Prefeitun de Canaã dos Caniás - PA

Se«ehria M u n ícipa l de Desenvolvi mento Econôm ico

SEMDEC / DISTRITO INDUSTRIAL {oí
/-

Canaá dos Carajás - PA, 15 de fevereiro de 2021 .

Da: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico - SEMDEC.
Para: Procuradoria Geral do Município de Canaã dos Carajás.
Dr. Charlos de Melo.

Concessionária: J&M SOLUTION LTDA, CNPJ 24.389.758/0001-21, Contrato de
Concessáo PMCC: Contrato 20193783

Prezado Senhor,

Considerando a realizaçáo do Processo Licitatório n' 00í/2019/PMCC-CPL,

Concorrência no 001/20í9-CPL, que teve como objetivo a seleÉo de pessoas jurídicas

de direito privado para a concessão gratuita de uso de lotes do Distrito Empresarial

"Antônio José de Araújo".

Considerando que a empresa J&M SOLUTION LTDA, CNPJ 24.389.758/000í-21,

que foi declarada vencedora de parte da Quadra 8 (45.923,8ím2), resultando no contrato

20193783 assinado em 15 de maio e seu eÍrato publicado em 11 de setembro de 2019.

Considerando que a Empresa não comprovou junto a Secretaria Municipal de

Desenvolvimento Econômico, o comprimento no disposto no Art. 13, alínea "a" da Lei

Municipal No 802/2017, que consta também como requisito do referido Contrato de

Concessão em sua Alínea "k", da Cláusula Nona: "As empresas devem dar inÍcio as

suas obras de implantação em no máximo 6 (se§ meses após a publicação dos

extratos dos contratos no diáio dos municípios", que o ttÃO cumprimento do item

supracitado importará em rescisáo contratual, nos termos do artigo 78 e 79 da Lei

8666/1993.

Rua Presidente Médici S/N, 'lá Andar da Feira do Produtorê Mercado Municipel
Cep: 68537-000, Parque dos lmigrantes - Canaã dos CaÍajás -PA "-.J,=.sEilDEC

Assunto: Decisão Administrativa.



19. GAI{AÂ
DOS CARAJÁS

Preíeítun de Canaã dos Caniás - PA

Seqetaria Municipal de Desenvolümento Econômico

\t\., Considerando que o Art. 40 da Lei S}2lz}lSestabelece competência à Secretaria'v
de Desenvolvimento Econômico de Canaã dos Carajás para a atribuição de fiscalização

das condicionantes do contrato de concessáo.

Considerando que a empresa foi notificada no dia 10 de dezembro de 202Q a

apresentar defesa no prazo de 30 (trinta) dias, tendo a notiÍicaçáo sido enviada por e-

mail e a mesma respondeu assinalando pela desistência pela desistência da área.

Considerando que a empresa enviou a esta Secretaria um documento (em anexo)

solicitando o distrato do contrato tendo em vista que houve uma mudança significativa

nos contratos de prestaçáo de serviços para outros municípios.

Diante dos fatos expostos, DEclDO, PELA REsclsÃo oo coNTRATo DE

coNcEssÃo 20193783, DE PARTE DA QUADRA 08 (45.923,81m'), do Polo

lndustrial e de Serviços e Logistica, do Distrito Empresarial de Canaã dos Carajás

"Antônio José de Araújo" em desfavor da Concessionária, a empresa J&M

soLUTroN LTDA, CNPJ 24.389.758/0001-2í.

Certos de sermos atendidos agradecemos a compreensão!

Fe clsco Ferreira
Secretária Munici nvolvimento Econômico

007 t2021-GP

Rua PÍesidente Mêdici S/N, '1" Andar da Feira do Produtor e Mercado Municipal
Cep: 68537-000, Parque dos lmigrantes - Canaã dos Carajás -PA "i^s'r-SEiIDEC



soLUçÔES EM ELETRTCTDADE

J&MSOLUTIONLTDA-EPP
CNPJ: 24.389.758/0001 -2'l

tol
l-

SOLUÍION SOLUTION

A SECRETARIA MLTNICIPAL DE DESE].N/OLVIMENTO ECONÔMICO DE
CANAÃ DOS CARAJÁS _ SEMDEC

Att. Sra. Fernanda Ferreira - Secretária.

A J & M SOLUTION LTDA-EPP, portadora do CNPJ n" 24.389.758/0001-21 ,

Concessionária junto a Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás, no Distrito
Empresarial conÍorme contrato 20193783, vem mui respeitosamente solicitar o distrato
do mesmo.

Justificamos esta decisão devido a Pandemia que se instala em nosso País e no Mundo,
da Covid-19, a diminuição drásüca de nossos contratos.

Cientes que nossa solicitação é o melhor para o Munícipio, podendo assim, passar a
Concessão a outra emprese ê gerar empregos e renda para este Muníciplo.

Canaã dos Cara!ás, 17 de fevereiro de 2021 .

t TTSTUIJ?Lr.lryãrl
J&MSOLUTIONLTDA.EPP

cNPJ 24.389.759/0001 -21

.contâtosaa,rsmâil.com - Rrur Cirio de Nazarc 575 C!-ntroi ',1 .\ ii . aisolution
Pará - Brasil - FONE (94) 99107--1469
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CA]IAA *-,--§EilDEC
DOS CARAJAS

lJ

MEMORAN DO 00612021 DISTRITO/SEMDEC

Canaã dos Carajás -PA,27 de abril de2021

A: Comissáo Permanente de Licitação - CPL

Assunto: Distrato do Contrato de conccssão n'20193783 com a J&M SOLUTION,
cNPJ 24.389.758/0001-21.

Prezado Senhor,

Segue em anexo a decisão administrativa para o distrato do Contrato de

Concessão no 20193783, referente ao Processo Licitatório no 001/2019/PMCC-CPL,

Concorrência no 001/2019-CPL, que teve como objetivo a seleção de pessoas

jurídicas de direito privado para a concessão gratuita de uso de lotes do Distrito

Empresarial "Antônio José de Araújo", e Considerando que a Empresa náo

comprovou junto a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, o

comprimento no disposto no Art. 13, alínea "a" da Lei Municipal N" 802/20'17, que

consta também como requisito do referido Contrato de Concessão em sua Alínea

"k", da Cláusula Nona.

Certo de sermos atendidos e sem mais

Atênciosamente,

í1#à
FERNANDhFR*ilCISCO FERREIRA

Secretária Municipal de Desenvolvimento Econômico
Porteria no 007/2021-GP

Presidente do Conselho Gestor do FMDS

Rua Prêsidênte Médici, s/n, 1o andar da feira do ProdutoÍ e MeÍcado Municipal
Cep: ô8537-0OO, Parque dos lmigrantes - Canaã dos Carajás - PA

Email: semdec.canaadoscaÍajas@gmail.com

3cY
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ESTAOO OO PARA

pREFETTURA lruNlcrpAL DE CANAÂ Dos cARAJÀs
coM|ssÃo PERMANENTE DE LIcITAçÀO

CONTRATO DE CONCESSÀO DE DIREITO DE USO

coNÍRÂTo Nê 20193783

pRocESSo LtctrATóRto N" 00't,z0iglpMcc
MODAUDADE: CONCORRÉNCIA/CONCESSÀO N" OO'I'2019

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARALÁS. inscrilo(a) no CNPJ sob o n" 01.613.32110001-24, conr

sede na Rua: Tancredo Neves Esq. com Rua da ToÍre Sln. Íepresenlado poí JEOVÀ G0NÇALVES DE ANDRADE
PÍeÍeito Municipal, poítadoí do CPF no 430.615.086€ e de outro lado. doravanle designado srmplesmente

CoNCESSIONÁRIA, a empÍesa, J & M SOLUTION LTDA, inscrita no CNPJ (hlF) sob o no 24.389.758/000'l-21 ,

eslabelecida R Cirio de Nazaré. n" Í5, baiÍío Centro, CEP - 68.537{00. nestê alo represenlada pelo Sr.(a) Aline

Maia da Silva, inscrila CPF (MF) sob n' 806.082.722-72, léÍ\ enlÍe si iusto e avenç3do. e celebram o píesentê

contralo para concessão gÍatuita de uso de lotes do DistÍito EmpÍesaÍial '?ntônio Josê de Araújo",
Polo da lndústria e Serviços, localizado oa Rodovia VS 040 Km 03 e criado pela Lei Municipal no

80212018, confonne eslabelecido no Edital de ConcoÍÍência 00U201g-CPL ê medianle as cláusulas e condiçôes
que recipÍocamenle eslabelêcem e vfu a seguií meÍ)cionadas e a PÍoposla apÍesentada pela CONTRATADA.
constantes do Processo n0 @'ii2019IPMCC. sujeitando-se CONTRATANTE e CONTRÂTADA às normas

disciplinares das Lei no 8.666/1993 e Lei Municipâl no 802n018. mêdiantê as cláusulas e condiçÕês qüe se
seguem:

cúUSULA PRIMEIRA . Do oBJETo DA coNcESSÃo
â) Constilui objelo desle inslrurÍEnlo. a concessão de diÍeito de uso, graluilo e lemporal. de imóvel do Distrilo

Empresarial Antônio José de Araúio. em Canaà dos CaÍalás. e que possui a seguinte descriÇão:

cúUSULA SEGUNDA . DAS coNDIçÔEs DA coNCESSÃo
a) A presente 6{ncessão de uso se Íaz com base nos permissivos coÀstitucr0nais e legars regedcÍes dâ
AdministÍaçâo Pública em geral. com Íundâmenlo na lei OÍgánica do lúunicipo de Canaà dos Caraiás-PA. Lel
Municipal n0 80?2018 e suas alteraçoes. Edital conconência n.o 001/20'19 e Ler Federal no 8.66ô de 21 rie junho

de 1993.

b) Para Classific4ào no ProcÊsso Licitâtório 001/2019/PMCC a C0l'lCESSl0NÂRIA comprometeu-se a atender
e mantel as seguintes cordicionafltes, para cÍiléÍios. conÍornc disposta na Lei h,lunicipal8022018. em seu Artigo
23:

§ í". Os compromissos estabe,ecidos no Prcteto de Viabilidade que torant ultlizados
cono pontuaÇão classificatuia larão pade dâs cond,biora,tes do Conlrato de Uso de
B''n PUUíô} e caso nõo ./.Ínpndos. teáo penalidâdês esíipuladas no Íeíerido Conírato e
que podeáo set desde multe equivalenle ao valü do cnínprornisso não ale}dida. alé
mesrno o tümino da concessão

Quadra l8 Tdtalirnndo rma área dc 15.92ír-Blrrr:

ltÂ1'ERt.\ PRt )t,\
l)rincipal \lttiria l,rirrr:r: l_t.I sol.,\R

B Utiliza mntdria prinrâ rcoo\ ir..l? st\l
l>rodrrzida cm ('anlii dos Círiúi:s., sl\l

I) l>crc.-nluâl it sar ndquirido cm aanai 10000

st\l!: l-_onrctrtar:i a cadcia pÍodoli!it cnt ( n aii.,

{.

3c3
lr-

( t:Rt-trt{',\( io,\}rBtr:\r'.\1.
P(,ssui ssnilicrç:il) i!írbi(nlill l \I\I
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l'iirina I d. -§
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ESTAOO OO PAú
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS

coMrssÁo PERrrar{ENTE 0E LlctTAÇÃ0

ll l:milidr txrÍ ('cnitiçirdor lnlcmlcional'l SI\I

(' Quall
Iil;l('ll:\('1.\ l1\liR(;lrI l(',\
( l:PI:1. SL SIl:\l,\lrll.ll),\l)l: -()\l

l) oblidc cnr (-)unl .\tlo.l t)t.:sD[ ,\Qt tst('\( )

lt]:)l-t:ljt( los PERlt,r \ t:\'rt:s lt \('lo\..\ltlos
()lcrcçtrir Plano rlc S:rtidc?

lt Oli'Íi,:ccrir l r.lnsBlÍtcl sl\l
( Olircccrá \'alc I ranspoíc? \..\( )

t) ílli.Írc{ri ( rcchcl \,\( )

l: ()l'creccril ,\linrcnla{rio dcltrrr do l'.\ l .' st\t

Qt:,\LTo 
^() 

po-t'}]N(:1..u. Pot,t,tDoR D,t ,\1 tv[),\D]: l\t)l s'rRtÂl- pR[:t,()\DÍ.:ta,\\1']: tx)
I]}I PREE\DI II E\'I-O:

l'(rtcncirl polridoí bri\(l POLL:t('l( ) \ tst \1. .\Pl:\.\s

B l'otcncial poluidor nrt'diL,

( I'trlcrrcial poluidor alto

Ql ,\\1() ,r.() ( ,\t't1.\L I\t-E(;R.\Lt7. uX):

!:\PERri:\( r,\ \,\ .\ !ll),tDL

Â linrprcsa possui outÍis unidadcs do rtc5rrro íxnlrt dc al i\ idndc.' \.\( )

ll
^ 

l-.nlnrc:.i! c:'lii \ iíeulxdl a Crulo lacorôrnico çorlt nrridlrdc:' (lo rnesrtto rirtttt' dc atir irhr.lc.' \ \()
( -l 

cnrpo dc lispcriàciü cnr ;\nos: I \\( )S

l)
^[e\ouaoproccsso.ptlonterxrsunta\l'cmitida1x.t.\ttrtdcutnr 

a atir idarlc-.'

t: Qual pcrccnnral socisliirir)- crn caso dc c\peritncix n (;rnf\r l--conôrric(, \ intt,hdo: \\\\\\\\\

dc l(1.0(){).00 a 9{}.000.00:

II dc 9í).(XX).01 í tE().1)(X1.00:

( dc 180,{X}l).(}l n.ií)t).{)(,{}.00

I) lciorl d'j .100.0{}l).1) | \

lnslílaç:lo dc nori c.mprcsa. anplilçio ou criaçiio tlc
liliais dc r'rnpn'sos c\isrcnrcs nô \lunicipio:

Qt ,\ri't () À []t:sl t\..rÇio Do tltÓl'}]L:

\

I}

'l ransftnüncia dc itdtislritjil cslnhelecida nô \lu||iciÍrio pnril
o I)istrilo lrklustrial. Íx)r rlza)cs dc laturcTl anrhiental:

('
Transfcrirrcia d<' irrdrisrrinjí eíâbelccid! ft, \trxrisipitr. scm
conotnçio nllrhicotal:

\-\.t''--o*.1 .8^ l'iiginl ! rlc S

I

{___-/

l.r,

lt,r 
'
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PREFE]TURA MUNICIPAL OE CANAÀ OOS CARAJÁS
COMISSAO PERMANENTE OE LICITAçÀO

CúUSULA TERCEIRA . FINALIDADE DA CONCESSÂO
a) A íinalidade píinopal desta concessão é iustamenle proDorcionar condçÕes para instalaÇão. ampliação ou

modernizaçáo de empÍesas industriais, de serviços para indústria ou de logistica. coníoÍme Art. 1o da Lei lúunicipal

8022018, no Município, asseguÍâÍdo ao concessionáno o diÍeito de proííogaçáo apos o decurso do prazo do
pÍesente contralo. se cumpridas toda as exrgências do conlralo.

CúUSULA oUARTA - Do PRAzo DA coNcEssÁo
b) O píâzo destâ concessáo de uso será pelo periodo de 20 (vinle) anos. no caso de cumprimento dâs exigências
dispostas no AÍtigo 1ff e Lei Municipal 8022018 e neste contÍâlo.

cúusuLA eutNTA- DAs oBRlcAçôEs Do coNcEssÍ)NÁRIo
O concessbnáío obÍiga-se as s€guintes condiçÕes, conÍorme estâbelecido na Lei Municipal 8021ã18, sendo:

a) AlendeÍ as ÍEÍmativas jáemitidas e que serão normalizadas pêlo Poder Público Municipal, alíavés da Secíetaria
Municipal de Desenvolvimento Económico relativos à oroanizaÇão. coordenaÇão da ulilização. Íuncionamento.
manutenÉo, conservaçâo. desenvolvrmento e amdiação do DbtÍito EmpÍesarial, conÍoíme AÍligos 4o. 5" e 13 na

alinea 'c'.

b) Aterder nos prazos deleÍminados às solicitaçoes para preslar inÍormaçoes da Secrelaíia iJunicrpâl de
Desenvolvimento Econômico. bem como as visitas e diligênciâs dâ mesma, paía íiscalização das condicionantes
assumidas pelos concessionarios no Contrato de Concessão de Bem Públbo. conÍorme Arligos 5o e ôo.

c) Constarão no Conkato. em capitulo especÍÍico o dever de compímiÍ todas as condictonanles assumidas pela

licilante duÍanle o processo & licila@. em especial os compromissos eslabelecidos no PÍoieto de yiabrlidade

que íoram utilizados como pontuaçáo classiíbatôÍia e caso nào cunrpndos. lerào penalidades eslrpuladas no
íeíeÍido Conlíato. coníorme delerminado no Aíigo 60 e 23 § 1".

d) 0 prazo de concessão dos lotes, poÍ pêÍiodo de até 20 (vinle) anos. pronogável poí iquas e sucessivos
periodos, ou prazo inferior caso solicitâdo pela licitanle no Plano de Viabilidâde apresentando no ceíame.
coníorme AÍtigo 10o.

e) FicaÍá êxdicito que ao têÍmino do Contrato de DrÍeilo de Uso de Bem Público, o imôvel obielo da concessão,
as construçoes. pÍédios e quaisquer beníeitoÍias a ele inlegrados, revederão ao palnmônio do hrlunicipio, sêm
qualquer direilo a indenização. conÍorme §2 do Aítigo 1f.

0 O Conlrato de Direito de Uso de Bem Públbo irá se llmilar ao Direito de Supeíicie. não incluindo nenhum lrpo
de diÍeito dê subsolo ou mirerário, conÍorme s 3. Aítigo 10".

g) Determinará quê caso o concessionàÍio peralisar definilrvâmênte suas atrvidâdes ou não cumprir as exigências
conlidas no conkalo de uso de Bem PúHico, ou âo seu término. nào caberá ao concessbnário drrerto a
indenização seia a que titulo Íor, coníoíme s 4" Aíigo 1tr
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ESTÂDO OO PARÂ
PREFETÍURA MUNICIPAL OE CANAÀ DOS CARAJÁS

COMISSÀO PERMANENTE DE LICIIAÇÀO

h) Determinarâo quê caso as iníormaçôes contàbeis e íiscais solicrtadas pela Secretaria l,lunisipal de

Desenvolvimenlo Econômico ao concessionáÍio demonslrarem paÍalisação dâs alividâdes ou reduÇão das

mesmas em até 90o/o (noventa porcenlo)em relação a média dos últimos 05 (cinco) meses. o concessionário será

notiÍcado para iusliíicâr tal paralisação no prazo de 10 {dez} dies úteis. Caso o concessionàno nâo apresenta a

iuslaíicâtiva dentro do pÍazo ou se a mesma não indicaÍ continuidade. o concessionáno seÍâ notiÍicado. paÍa no

prazo de 6 (seis) meses. ÍetomaÍ as alividades normars ou desocupar o imôvel ou benÍeitona obieto da concessão.

coníoírE §5" Arligo 1tr.

i) A concessão será formalizada por Contrato de CoÍEessão de Uso de 8em Público. licando por conla do

concessionário as custas câ(oriais do seu Íegistro e iníormaíá a indisponibilida& do bem paÍa seÍ lÍansmilido poÍ

ato negocial, sucessão mmercial ou sucessáo legitima e lestamenláÍra. confoÍme Aí. 11.

i) Na concÍetizaÇão do ContÍalo de Concessào de Uso de Bem Público o concessionâÍro seÍà consideÍad0 imitido

na posse e lerá direito a usuÍruiÍ do imóvel para os Íins eslabelecidos e eslará obíioado a salisíazer lod6 as

obrigaçoes do possuidoÍ, inclusive as rêlalivas aos tributos incidenles sobÍe o rmóvel e suâs rendas, alem de

cumprir lodas as exigências iniciais conlidas no íeíêrido Contrato e Íicaíá obÍigado a devolver o lote ou benteitoías
em eslado semelhanle ao recebido, reseÍvados o desgasle naturalpela açào do tempo, zelando pela conservação
e manuienÉo do imôvel, coníorme Arl. 12.

k) A obíigaçfu de iniciar a conslÍuçâo das instalaçoes da empÍesa no pÍazo máximo de 6 (seis) meses e de dar
inicio às atiüdades produlivas no pÍazo máximo de 02 (dois) anos, a contar da data da publicação do exlrato do

conlíato no Diário Oíicial do Municipio, com exceçào & implânt4oes de gíande complexidade com píâzo

devidâmente inÍoímdo no Plano de Viabilidade e adbionado ao Contrato, con[orme Aí1.13, alinea'a'.

l) A obrigeçáo de manter permanentemenle a deslinaçâo do imóvel no desenvolvmenlo da alivdade
industriauêmprêsaÍial inicialmente trêvisto, saho na hiÉtese dê âlteração píeviamente autorizada pela SecÍetana
Municipal de Desenvolvimento Econômico. coníorme tu|. 13. alinea 'b'.

m) A Concessào de Díeilo de Uso de Bem PüUico nâo poderá soírer oneÍaÇáo. em gaíanla de tnanciamento
para instdaÉo da indústÍia e suas ampliaçoes, vinculando-se o credoÍ a manutençtu da desün4ão do imóvel
sob pena de inctdência da cláusula resolulôria, conÍorme Art. 19.

cúusulA sExTA - DAS oBRtGAçôEs Do coNcEoENTE
a) Coníome o Arligo 50 da Lei Municipal 802018, sáo alÍibuaçoes da Secrelaria Municipal de
Desenvolvimento Ecooômico reíerentes ao Distdto EmgesaÍial, dentre outÍas:

í) Fiscalizat as empreses peÍmissrbráfl'as no atendinenlo às condtctonantes pacluadas no
ConÍralo de Concess ão de Uso de kín Ptfrlicí.:
g) Normdizar as atividades inerenles ao fuíE on amento do Dtstilo EmprcsaÍial
h) Reahzar seninàÍios. íeiras e oulrm Ííros de eyertos de inleresse comwn do DistÍilo
Empresarial. dentro das limilaçies dâs doíações oÍçam entárias paô este lin.

b) Aplicar as penaliddes regulamenlaÍes e conlÍaluais em caso de d€scumpÍimenlo das obígaçles do
concessionário:
c) Extinguir e concessão caso houveÍ dêscumpÍimsnlo das exigéncias legais. conÍoíme disposto na Lei [{unicipal
8022018, em seu AÍt- 10 em seus paÍágraÍos:

§ 4". Caso o concessionàio paalisa defrnilivamenle suas atividades ou neo ampir as
exigências contidas no Coíttrato de Uso de Bem Públin. ou ao seu lérrníno. nào cabeÍá
ao concessionàio direito a indenizaçâo seia a gue titulo lor.

§ 5p. Caso as inÍoma@s conlãia;s e liscas soldrêdas pêla SecÍelaia Muriapat de
Desenvolvimenlo Econünico ao concessionáio demooslrcren padisaçào das
ativtdades ou Íeduçào das mestnas en dê 9096 (noventa pü cento,l em rehçào a nédia
dos ú/íiÍnos 05 (anco) meses. o coÍ,cessiofi inio serà notificado para iustííicar lat
parclisaç&) no pazo de 20 (vínle) dias deÀ. Caso o concessrbnánb não ayesenla a

justifrcativa dentro do wazo qr se a nesna não indÊaÍ catnüdade. o coÍ,cess,bnánb
será notifrcado. pa, no pÍazo de 6 íseis) meses. reÍorar as at,idades noímais ou
desocupat o inovel ou benleiloria objdo da coÍ,cessáo 
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PREFE|TURA iruNtctpAl DE cANÂÀ Dos cARAJÁS

coMlssÀo PERMANENTE oE LtctÍAÇÀo

d) ProÍrogaÍ a cessão de uso do lote cedado ao concessionáÍio apos o cumprimento das exigências contidas na

Lêi que Íege este obielo.

cúusulA sÉnMA- DA RESoLUÇÃo
a) No caso de resolução do conlralo com reincorporâçào do imóvel ao palrimóno municrpâI. a empresa
inadimdente não terá direito a qualquer indenazaçào das benÍeiloÍias realizadas. conforme descÍilo na Lei

Municipal802/2018, §2 ê § do AÍ1. 10, como segue:

§ ?. Ao ténino do Contíato de Dieito de Uso de Ben Público. o movel obieto da
corlcessao. as consrruqies. pÍLádrbs e quaisquer benÍeitüias a ele úlegados. ÍevetleÍão
ao palintnio do lfr,nicipio. sen qualquer üreilo a indenízaéo

§ /f. Caso o concessionâÍio paralisar definilivamente suas dividades ou nâo cúmptir as
eyigências curtidas no ContÍãlo de Uso de Bem Aiblico ou ao seu tümino. nào caberâ

ao concessiotátio dteilo a índenízaçào seja a que lítulo lor.

CúUSUI-A OITAVA - DO UCENCIAMENTO E RESPONSABILIDADE DO ETIPREENOIMENTO

a) O licenciamento ambrental do empÍeendimenlo é de Íesponsabilidade do CONCESSIONÀR|0.
b) O CONCESSIoNÁR|O é o único Íesponsável p,elo compíimenlo das condicronanles exigdas pelos óígã{rs

licenciadoÍes na emissão das respectivas licenças. seias na esÍeras Federal. Esladualou [!unicioal.

c) O CONCESSIONARIO ê único responsável pâra destinâção de seu esgolanrenlo sanilário e industrial. náo

sendo peímitido em nenhuma hipolese utilizar como deslinaÉo ílnaldos eíluenles Íossas sanilàÍias oernteaveis

ao solo, rios ou lagoas que nà) seiam deüdamente lratados e denlro dos padrÕes ambienlais delerminados.

CI.AUSULÂ NONA -DA RESCISÃO
O descumdmento das cláusulas coí|slenlês nesle conlíalo rmpoía em íesclsâo conlÍalual, nos lermos do arl€o
78 e 79 da Lei 8666/1993 e sua alleraçâo.

CúUSULA DÉGIMA DA REVERSÃo Oo mÔvEL Ao MUNIciPIo
O CONCESSIONARIO perdeÉ o direrto de concesstu de uso do imo/el reloÍnândo o mesmo ao CONCEOENTE
caso desGrmpÍir alem das CúUSULA OUINTA - DAS OBRIGAÇoES D0 CONCESSIONÂR|O

cúusuLA oÉctilA pRilrErRA DA FlscALtzAÇÃo
Fica íes$fuado, ao co0cedente o diíeito de visilaí o imóvel e solicitar iníoímaçÕes sobÍe as atividades
desenvolvidas, a6 quais deyerão seÍ prestadas n0 píazo de 10 (dez) dias, podendo ser píorÍogado a critério do
CONCEDENTE por iguâÍ peÍiodo, peíinenles ao conleúdo de todâs as obíig4oes contidas neste contíato.

CúUSULA DÉCIÍIiA S - Do FoRo
Fica eleilo o íoío da Comarca de Canaâ dos CâÍaiás paía dirimir quaisquer dúvrdas onufldas do presente Contrato.
E, poresterem assim, iustos e conlíalados, assinam o pÍesente em 03 (lÍês)vias de igualleoÍ e íoÍma. na presença
das lestemunhas abaixo identiíicadas.

Canaã dos Carajás - Parà. em 15 de maio de 2019
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Estado Do Para
Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás

MINUTA TERMO DE RESCISÃO AO CONTRATO NO 20I93783

O Município de CANAA DOS CARAJÁS, akavés do(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS
CARAJAS, inscrito(a) no CNPJ sob o n" 01.613.321/0001-24, com sede na Rua: Tancredo Neves Esq.

com Rua da Tone S/n, representado por JOSEMIRA RAIMUNDA DINIZ GADELHA, Prefeita,
portador do CPF no 769,025.954-53, doÍavante denominado(a) CONTRATANTE, e J & M SOLUTION
LTDA, inscrita no CNPJ (MF) sob o no 24.389.758/000'l-21, estabelecida R Cirio de Nazaré, n'575,
baino Centro, CEP - 68.537-000, neste ato rêpresentada pelo Sr.(a) Aline Maia da Silva, inscrita CPF
(MF) sob no 806.082.722-72, já qualiÍcados no contrato inicial, determinaram por meio deste, rescindir
contrato, consubstanciado nas seguintes cláusulas:

CúUSULA PRIMEIRA. DA RESCISÃO

0 presente Termo objetiva a rescisão do mntrato que tem por objeto a concessáo gratuila de uso da
Quâdra 18 - Totalizando uma área de 45.926,81m'do Distrito Empresarial 'ANTONIO JOSE DE
ARAUJO'na área denominada polo da indústria e serviç0, cumprindo as exigências da lei municipal n0

8022018, tendo em visla a inexecução contratual .

CúUSULA SEGUNDA. DO FUNDAMENTO LEGAL
0 presente instrumento está amparado nos termos com base no art.79, inciso ll, da Lei Federal no

8.666/93, rescindindo-se nesta data de pleno direito.

CúUSULA TERCEIRA. DA PUBLICAÇÂO
O presente Termo de Rescisão entra em vigor na data de sua publicaçã0. E, para Íirmeza e prova de

assim haverem, apôs ter sido lido e assinado.

CANAÀ DOS CARAJAS - PA, 27 de abil de 2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS

cNPJ(MF) 01.613.321/0001-24

CONTRATANTE

J&MSOLUTiONLTDA
cNPJ 24.389.758/000'l-2'l

CONTRATADO(A)

siI

2

Testemunhas:
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